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LEITI.'RA NA SESSÂO

zr-%t4
-stado de Mato Grosso

REFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

Cáceres - MT. 19 de abril de 2021.

Senhor Presidente:

Acusarnos o recebirnento dos Ofícios, por meio dos quais essa Colenda

Câmara encalrinha-nos os autografos dos Projetos de Leis, de autoria do Executivo
Municipal, devidarnente aprovados, conforme dados a seguir:

Portanto, culltpre-nos encaminhar a Vossa Excelência uma via de cada

legislação e copia da respectiva publicação no site rv\1i\tr/-i:tintlt,!111à.ht.

diariornunicipal.org/rnt/arnrn, apensas, descritas a seguir:

Ofício n" 04021202 1 -GP/PMC

A Sua lrxcelência o Senhor
VER. DOMINGOS OLTVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Cârnara Municipal de Cáceres

Rua Coronel .losé Dulce, esq. Rua Gal Osório
Cáceres - MT - CEP 78210-056

CAMARA MUNicIPAL DÉ cÁcERES
em*,lLJ__O1J2y_A_
noras;fi Ll_ soon"llL)L

Ordem

01

Ofício do
Legislativo

OI'ício n" 31712021-
SL/CMC

Protocolo
PMC

8.163 de

29.03.2021

Autógrafo de
Projeto de Lei

N" 026 de
I 8.03.2021

Lei n"

2.943 de

29.03.2021

kl

Ementa/Referência

Dispõe sobre q criução do Conselho Municipal clc

Ácontpunhumenlo e (lonlrole Socictl do Funclo clc

Mururtenção e DesenvolvimenÍo clu EtlucaçtÍo Biisica e de

Vak»ização clo,s' Profissionais da Educcrçtio CACS/
FUNDEB, clo Municí1tio cle C)iiceras-MT.

Publicação .iunto
a AMM

.lornal n" 3.697 de

30.03.2021 -

p.115-117

02

Ofício do
Legislativo

O[ício no 3lll202l-
SL/CMC

Frotocolo
PMC

7 .715 de

23.03.2021

Autógrafo de
Projeto de Lei

No 020, de
15.02.202r

Lei n"

2.931 de
24.03.2021

Ementa/Referência

Dispõe sobre autorizcrçiio para aberluru cle Créclito

Adicionul Espec:iul em.fuvor du SecreÍaria |uluniciltcrl cle

Sutitlc e clá oulrcts providência.s.

Publicação junto
a AMM

.lornal n" 3.694 de

25.03.2021
p.67 -68

Av. Brasil, no I l9 - Centro Operacional de Cáceres - COC - CEP 78.210-906
Cáceres - MT - Brasil - PABX: (065) 3223-3223-1500 I 3223-4044 - !:-\:\,rv.Çilc§§§1!1=gov.!r:,.J:,:tt:gt1-l
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Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

Ofício n" 0402/2021-GP/PMC Í'ls. 02

Atenciosarnente.

ANTÔNIA,ELIE ERATO DIAS
Prefeitr ceres

Ordem

03

OÍicio do
Legislativo

Ollcio rr" -l l-l/2021-
SL/CMC

Protocolo
PMC

7 .717 de

23.03.2021

Autógrafo de
Projeto de Lei

No 022 de

ts.03.202t

Lei n"

2.939 de

24.03.2021

Ementa/Referência

Di,spõe .sobre ctulorizcrção pura aberlm'u de Créclito
Aclicionul Es:pecial ent .favor da Secretario Mtmicipal de

Saúde e clci outras provídências.

Publicação junto
a AMM

.lornal no 3.694 cle

25.03.2021- p.69

04

Ofício do
Legislativo

Olicio n'31412021-
SL/CMC

Protocolo
PMC

7 .718 de

23.03.2021

Autógrafo de
Projeto de Lei

N" 023. de

ts.03.2021

Lei no

2.940 de

24.03.2021

Ementa/Referência

Di,spõe sobre auk»izução para ahertura de Crédito
Aclicionol Especial em .favor da Seuetaria Municipal de

Suúda e dd outras prottidêncicrs.

Publicação junto
a AMM

.lornal n" 3.694 de

25.03.2021 - p.69

ELI

Av. Brasil, no I l9 - Centt'o Operacional de Cáceres - COC - CEP 78.210-906
Cáceres - MT - Brasil - PABX: (065) 3223-3223-1500 I 3223-4044 - LwlÀ,c;ilcqI-9J.ry-1.g,qillt-irltltLl;
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25 de Íviarço de 2021 . Jornal OÍicial Eletrônico dos Municípios do Estaclo de Mato Grosso'ANO XVI I N" 3.694

iàe re- cuisos do Proqrama de Enfrentamento
Coronavírus, ins- tituido pela LC n. 173, de
1512020, art. 5., ll (Mitigação

s_ çÍ§it9§ÍEIrçeLp§à

efeitos financeiros).

ôrdrnánd;- Transferên-100-077000) Recursos Ordinários - Jran

de 2020-LDO/2021 e Lei n" 2.618, de 19 de dezembro de 2Q17'PPN

2018-2021 e suas alteraçÕes.

Art. 5" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçâ0.

Cáceres/MT, 24 de março de2021.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
LEI N" 2.939, DE 24 DE MARÇO DÊ2021

"Dispôe sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Espe-

cial em favor da Secretaria Municipal de Saúde e dá outras providên-

cias."

A PREFÉITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO:

no uso das prerrogativas que lhe sáo estabelecidas pelo Artigo 74, lnciso

lV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de

Cáceres-MT, âprovou e eu sanciono a presente Lei:

Art. í' Fica aberto, no orÇamerlto vigente, Crédito Aciicional Especial no

valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).

Art. 20 O crédito preconizado nô ari. 1o desta Lei cobrirá despesas da Se-

cretaria Municipal de Saúde, pela inclusão de Programa' categoria econô-

mica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicaçáo, elementos

de clespesas, Íonte de recursos e terão as seguintes caractêristicas finan-

ceiras e funcional-programáticas:

ividade:

il.q.go.sz Equipamentos
ie Material Permanente
L-........^..-...

Art. 3" Os recursos necessários à abertura do credito de que irata o art. 1o

serão cobertos com o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial

do êxercício anterior.

Art.40 O Crédito Aciicional Especial passa a intêgrar a Lei no 2.916' de

23 de dezenrbro de 2020-LOAl2021 , Lei no 2.91 5, de 23 de dezembro

de 2020-LDO/2O21 e Lei no 2.618, de í9 de dezembro de 2017-PPN

2018-2021 e suas alterações.

Ârt. 5" Esta Lei entrará em vigor na daia de sua publicaçâo'

Cáceres/MT, 24 de março de 2021.

ANTÔNIA ELIENE LIBERÂTO DIÂS

Prefeita Municipal de Cáceres

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
LEI N" 2.938, DE 24 DE MARÇO DÉ2021

"Dispõe sobre autorizaçáo para abêrtura dê crédito Adicional Espe'

cial em favor da Secretaria Municipal de Saúde e dá outras providên-

cias."

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO:

no uso das prerrogativas que lhe sáo estabelecidas pelo Artigo 74, lnciso

lV da Lei orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de

Cáceres-MT, aprovou e eu sanciono a presente Lei:

Art. 'lo Fica aberto, no orçamento vigente, Crédito Adicional Especial no

valor de R$ 41.071,95 (quarenta e um mil e setenta e um reais e noventa

e cinco centavos).

,00

Art. 3' Os recursos necessários à abertura do credito de que trata o art. 1o

serão cobertos com o superávit financeiro apuradô em balanço patrimonial

do exercÍcio anterior.

Art.4o O Crédito Adicional Especial passa a integrar a Lei no 2.916, de

23 de dezembro de 2020-10A12021, Lei no 2.915, de 23 de dezembro de

2ü2A-LDO|2021 e Lei no 2.6'18, de 19 de dezembro de 2017-PPA/2018-

2021 e suas alteraçôes.

Art. 5" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Cáceres/MT, 24 de nrarço de 2021 .

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO t]IAS

Prefeita Municipal de Cáceres

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
LEI No 2.940, DE 24 DE MARÇO DÉ.2021

"Dispõe sobre autorizaçáo para abeúura de Crédito Adicional Espe-

çlal em favor da Sêcrêtaria Municipal de Saúde e clá outras providên-

IPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO:

s que lhe sáo estabelecidas pelo Attigo 74, lnciso

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de

eu sanciono a presente Lei

Art, 1o Fica aberio, no orçamento vigente, Crédito Adicional Especial no

valor de RS 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).

Aú.20 O crédito preconizado no ârt. 1o desta Lei destinar-se-á especifi-

camente a possibilitar cobrir despesas da Secretaria Municipal de SaÚde,

pela inclusão de categoria econômica, grupo de natureza de despesa, mo-

dalidade de aplicaÇá0, elementos de despesas, fonte de recursos e teráo

as seguintes características Íinanceiras e Íuncional-programáticas:

Ai.ti à" Os recursos necessários à abertura do crédito dê que trata o ari'

das anulaÇôes parciais de dotaçáo orçâmentária, consoante

diihçiso lll, § 'lo do artigo 43 da Lei no 4.320, de 17 de março

discrirninação:

Fonte de Recursos

Art. 40 O Credito Adicional Especial passa a integrar a Lei no 2'916, de

23 de dêzembro de 2020'10N2021 , Lei n'2.915, de 23 de dezembro
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ES'Í'AOO DE I\,á.A.TO GTTOSSO

},REFEITUIIA MUNTCIPAI, DE CÁCERES

PROCURÀDORIA GERÁL DO MUNTCÍPIO

LEI N" ?.940. D8 24 Dll MA

"Dispõe sobre âutorização pârâ abertura de Crédito
Adicional Especial em Íhvor da Secretaria Municipal de

Saúde e dá outras providências."

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO: no uso clas pren'ogativas que

lhe são estabelecidas pelo Artigo 74, Inciso IV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Cârnara Mtrnicipal de

Cáceres-MT, aprovou e eu sanciono a presente Lei:

Art. 1" Fica aberto, no orçamento vigente, Crédito Adicional Especial no valor de R$ 160.000,00 (cento e sesliontil

mil reais).

Ãrt.2,i' O cr,édito preconizado no art. 1o desta Lei des(inar-se-á especificamente a posslbilital cobtir despesas dn

Secretaria Municipal de Saúcle, pela inclusão de categoria econôrnica, grupo de natureza de despesa, modalidat{e

de aplicação, elementos de despesas, Íbnte de recursos e terão as seguintes carâcterísticas tinanceiras e funcional-

rníúic

Art, J" ús recursos necesshrios à abertura do crédito de clue trata o trrt. 2e clecorrent das attuiitçiirrs i;arciiris de

flotação orçamentária. consoante o que dispõe o inciso ltl, § 1" do artigo 43 daLein'432A, de l7 de rnarço de

Art. 4" O Crédito Adicionatl Especial pâssa a integrar a l-ei no 2.916, úe 23 de dezernbro de 2020-LOA/2021 , í-ci

rr" 2.915, cle 23 cle clezembro de 2020-LDODA21 e Lei n" 2.618, de l9 de dezembro de 2017-PI'A12018-2021 e

suas alterações.

Árt. 5" Esta Lei cntrir.r'h em vigor na data cle sua publioltção.

CricerBo/lrdT, ?4 de mnrço de 20 .{,

ANTÔNIA ELIENE LIBERATÕ DIAS
Prefeita Municipal de Cáceres

LEl N" 2.940 DE 2+ DE MAI{ÇO DE2027
Avenirla Rrasil n" I 19 - CEP-78.200.000 Fone/FAX:(065) 3223-1939 Birirro Jardim Celes(e - Ciicercs - Mato Grosso.
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AS:

0rgão: 06 - SF]C, MUT.IICIPAT, DE SAL]DIJ

Uniclade: 02 - IJUNDO MUNICIPAI- DE SAUDE
Funcáo: l0 - Saútde

Sribtunção: 302 * Assistêrçia Hospitalar e Ambuiatorial
Progrtrma: IOO2- OL]ALIDADE DE VIDA DA POPULAÇAO
Proi/Atividade: 2.04I. MANUT. E ENC, C/ AS ATIVIDADES DA UPA
Natureza da Despesa laonte de Recursos Valor It$
4.4.90.52 Equipamentos e Materiirl
Permanente

(142) Transferência de Recursos do Sistema Unico
de Saúde * §US -- Estado

160.000,00

964, conlormc discrinttr 1aÇilo:

Órsão: 06 - SEC. MUNICIPAT, DE SAÚDE
Unidade: 02 - FUNDO ]\,{UNTCIPAI, DE SAUDE
Função: 1 0 - Saúde

Sr-rbfunção: 301 - Atenção Básica

Prosrama: 1OO2- OUALIDADE DE, VIDA DA POPULAÇAO
Proj/Atividade: 2.029 _ MANUT. E ENC. C/ ÀS ATTVIDADES DAS UNIDADES BASICAS DE

SAUDE - UBS
Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor R$

3.3.90.30 Material de Consumo (142) Transl'erêrrcia de Recr.rrsos tlo Sistema Unico
de Saúde - SIIS - Estaclo

1ff.000,00
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25 de tuiarço de ZO21 - Jornal Oficial Eletrônico d 0§ MunicÍpios do Estado de lvlato Grosso ' Af'lO XVI I N' 3.694

efeitos Íinanceiros).

Art, 3' Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o

seráo cobertos com o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial

do exercício anterior.

Art. 40 O Crédito Adicional Especial passa a integrar a Lei no 2.916, de

23 de dezembro de 2020-LOA12021, Lei no 2.915, de 23 de dezembro de

2020-LDO|2021 e Lei no 2.618, de 19 de dezembro de 2017-PPAl2018-

2021 e suas alterações.

Art. 5' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Cáceres/MT, 24 de março de 2021.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO BIAS

fu,ii'"'l'i.lllll1Slilllll ."

ffi ' PRocouRADosl\2:="r,hi-"rs'#?'ii?

' . "Dispõe sobre autorizaçáo para abertura de Crédito Adicional Espe-

cial em favor da Secretaria Municipal de Saúde e dá outras providên-

cias,"

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO:

no uso das prerrogativas que lhe sáo estabelecidas pelo Artigo 74, lnciso

lV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de

Cáceres-MT, aprovou e eu sanciono a presenie Lei:

Art. 1o Fica aberto, no orçamento vigente, Crédito Adicional Especial no

valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).

Art.20 O crédito preconizado no art. 1o desta Lei destinar-se-á especifi-

camente a possibilitar cobrir despesâs da Secretaria Municipal de Saúde,

pela inclusáo de categoria econÔmica, grupo de natureza de despesa, mo-

dalidade de aplicaçã0, elementos de despesas, fonte de recursos e terão

as sêguintês caracterÍsticas financeiras e Íuncional-programáticas:

AÉ. 3o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art.

2o decotrem das anulações parciais de dotação orçamentária, consoante

o que dispóe o inciso lll, § 1" do artigo 43 da Lei no 4.320' de 17 de marÇo

de 1964, conforme discriminação:

ES BASICAS DE SAUDE. UBS

Natureza da Dêspe-
sá

onte de Recursos

do Sistema

AÉ. 40 O Credito Adicional Especial passa a integrar a Lei no 2'916, de

23 de dezembro de 2020-10N2021 , Lei n'2.915, de 23 de dezembro

i{ôo-ozToooÍ necu rsõs oro inã iiõs - Írà n ÀteiêÀ-
àia de re- cuÍsos do Proorama de EnÍrentamento
ao Cgron^avírus, in.s- titui'do p-ela LC n. '1 73, de
271512020. art. 5., ll (Mitigação
dog,e,feitg,s fln qnç,eqôs). -_

9-o-L*-"-â!p-n-çs--o"..H* j ss -.-......-.

1 pqã:rQ"UÀtiõÃó Ê""pÊ"úi óÁ pÃ:P QP"U

de 2020-LDO|2021 e Lei no 2.ô18, de 19 de dezembro de 2017-PPÀ/

2018-2021 e suas alteraçÕes.

Aú 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçá0.

Cáceres/MT,24 de março de2021.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
LEI No 2.939, DE 24 DE MARÇO DE 2021

"Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Espe-

cial em favor da Secretaria Municipal de Saúde e dá outras Providên-
cias. "

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO:

no uso das prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo Artigo 74, lnciso

lV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de

Cáceres-Ír4T, aprovou e eu sanciono a presente Lei:

Art. 1o Fica abefto, no orçaritenttl vigente, Crédito Adicir:nal Especial no

valor de R$ 15b.000,00 (cento e cinquenta mil reais).

Art, 2o O crédito preconizado no art. 1o desta Lei cobrirá despesas da Se-

cretaria Municipal de Saúde, pela inclusão de Programa, catêgoria econÔ-

mica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicaçáo, êlementos

de clespêsas, Íonte de recursos e têrão as seguintes característtcas finan-

ceiras e íuncional-programáticas:

Lôrsê.'---::-::"-i-i-6-.§§-u!XtêTnâL-pg§Àws-:-.*::::
[u-rrdads.__""_p'2_:_L"U,NA_o^-lllp"l-\]_ÇLP.AL-P"-E*s-A"u-pf-lFuncâo: 11o-Saúde
luril;ôaar- --- *^jsoz:Ãàsj§ê!:rdâHô§àiiâiãrs:rutjüêtqi,?i -

lNatureza da Despesa lFonte de Recursos iÀí- 1

i:rm:l,ii.,gnàru.ri;;§6e;Ti,üffiJss 
j,".S:"siislg;-iâg,;i

lNatureza da Despesa lFonte de Recursos

Art. 3'Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o

serão cobertos com o superávit financeiro apurado em balanço pattimonial

do exercícro anterior.

Art.40 O Crédito Adicional Especial pâssa a integrar a Lei no 2.916, de

23 de dezembro de 2020-10A12021, Lei no 2,915, de 23 de dezembro

de 2020-LDô/2021 e Lei no 2.618, de 19 de dezembro de 2017-PPN

2018-2021 e suas alteraçóes.

Art. 5" Êsta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo.

Cáceres/MT, 24 de março de 2021.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Gácerês

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
LEI N" 2.938, DE24DÉ. MARÇO D82021

"Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Espe-

cial em favor da Secretaria Municipal de Saúde e dá outras providên'

cias."

A PREFEITA MUNIGIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO:

no uso das prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo Artigo 74, lnciso

lV da Lei orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de

Cáceres-MT, aprovou e eu sanciono a presente Lei:

Art. 1o Fica aberto, no orçamento vigênte, Crédito Adicional Especial no

valor de R$ 41.071,95 (quarenta e um mil e setenta e um reais e noventa

e cinco centavos).
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F,S'IiIDO ilIi hl:\'r0 GROSSO
PRIi}'!-ITURA VIUNICIPAT, DI' C]ÁCETTES

I'ROCURÀDOtrIIII GERAI- DO N4UNTCÍPIO

LIII N'2.939. Dll24 DE M^RCO DB 2021

"Dlspõe sobre sutolização pârâ abertura de Crédito

Adicional Especial em favor da Secretaria Municipal de

Saúde e dá çutras providências."

A PRE,FEITA MUNICIPAL DE CÁCERES,IJSTADÜ DE MÂTt' GRÜ§SÜ: tlu TiIO dAS PTATtOgAtiVAS

que lhe são estabelecidas pelo Artigo 74, lnciso tV cla Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara

Municipal rle Cáceres-MT, aprovou e eu sanciono a presetlte Lei:

Art. 1o Hica aber.to. no orçuniento vigente, Crédito Adiçiorral Especial uú vaior rle RS 15Ü.0Ú0,00 (ccrtto e

cinquenta mil reais).

Art. 2o O créclito preeonizado no ârt. 1" desta Lei cobrirá despesas da Seeretat'ia Murricipal de Saúde, pela

inclusão de Pr.ograma, categoria econômica, gnrpo de rlâtureza de despesa, modalidade de aplicação, ele-

mentos de despesas, fonte de recursos e terão as seguintes características Íinanceiras e funcional-programá-

ticiis:

0rgão: 06 - StrC. MUNIC]II'AL DE SAUDE

Unidade: 02- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Função: l0 - Saúrde

SubÍunção: 302 - Assistôncia Hospitalar e Ambulatorial

Prosrama: 1002 * QLIALIDADE DE VIDA DA POPULAÇAo

Proj/Atividade: 2,04T_ MANUT. E ENC, C/ AS ATIVIDADIIS DA UPA

Natureza da Despesa Íronte de tr{ecursos Valor R$

4,4.90.52 Equiparnentos c Ma-tc-

rial Permanente

(-342) Transferôncia de Recursos do Sistema

Único rle Saúcle - SUS - Estado

150.000.00

Art. 3' Õs recutsos necessários à zúertura do créclito de que tfâta o art. lo ser§o co'berto§ qôff tl superávit

Íinanceiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

A.rt.4'O Crédito Aclicional Especial passa a integrar a Lei n" 2.916,de 23 de rlezenúro de 2020'LOA/2021,

Lei n" 2.915, de23 dedezembro de 2020-LDO 12021 e Lei n'2.618, de t9 de tlezetnbro de ?017-PPA/2018-

2021 e suas alterações.

Art. 5o Esta Lei entrat'ii em vigol na data de sutl publicaçâo'

CácereslMT, 24 de 1rârço de ?AZl .

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS
Prefeita Municipal de Cáceres

LEr N" 2.939 llE 24 llE MAtl.Ço DE ?021

Avenida Brasil n' I l9 - CEP-78.200.000 ltrone/FAX:(065) 3223-1939 Bairro Jardinr Celeste - Cáceres - Mato Grosso.
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25 cle Março dê 2021 . Jornel Oficial Eletrônico dos Municípios do Estaclo de Mato Grosso ' ANO XVI I N" 3.694

génr:ia RS 163.500,00 b) no Art.43. inciso ll da Lei F'ederal n".4.320/1964, provenienies do Excesso de Arrecadaçáo das transferênciag rsaiiz-aCaa no

valor de R$ 80.000,00, conforme Termo de Compromisso no 131t2020 Fundo Estaclual de Saúde. c) no Art. 43, inciso I da Lei Federal no. 4.320/1964,

proveniêntês do Superavit Financeiro das transferências realizadas no Valor de R$ 120.000,00, conforme Termo de Compromisso no 142e 10312020

Fundo Estadrral de Saúde e R$ 90.000,00 seráo utilizados os recursos mencionados no Art.43, inciso lll da Lei Federal n'.4.32011964, proveniêntes da

anulaçáo total e ou parcial das seguintes dotações orçamentárias: Ficha 066 - 03.001.99.99S.9999.9999 - Reserva de Contingência R$ 90.000,00

Art. 3o - Fica autorizado a abertura de crédito Adicional Especial no orçanlento vigente, Lei Municipal no 48712021, no valor de R$ 1a0.000,00 (Cento e

quarenta mil reais) a ser consignado nas seguintes Dotações Orçamentárias:

Art. 4o Para âmparar o crédito âberto no artigo anterior, seráo utilizados os recursos:

a) rnenciqnados no Art. 43, inciso I da Lei Federal no. 4.32ú11964, provenientes do Superavit Éitratrceiro das iransÍeréncias realizadas peio Fundo Na-

Saúde para o Combate ao Coronavírus - COVID 19, depositaclos em conta Municipal no 2628Ü2 Ag. No 1135-5, R$ 60.000,00' b) no Art' 43,

Lei Federal no.4.320t1964, provenientes do Excesso de Arrecadação das transferências realizadas no valor de R$ 80.000,00, conforme

no 051 12020 Fundo Estadual de Saúde.

à inclusáo da programaçáo orçamentária que trata o artigo 1o e 3o desta lei, ao Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n'. 4B2l

que dispóe sobre as Diretrizes Orçamêntárias para o exercício de 202'l - LDO, e na Lei Municipal n'.41612017, Plano Plurianüal 20181?"021 .

Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposiçÔes em contrário.

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia - MT, 23 de março de 2021.

MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA

PRÊFEITO MUNICIPAL

P[IEFEITUIiA MUNITIPÂL OH *ÁCâK§§

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
LEI N' 2.937, DE 24 DE MARÇO DÉ 2021

"Dispõe sobre autorização para abertura de Credito Adicional Espe-

cial em favor da Secretaria Municipal de Saúde e dá outras providên'

cias."

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO:

no uso das prerrogativas que lhe sâo estabelecidas pelo Artigo 74, lnciso

lV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de

Cáceres-MT, aprovou e eu sanciono a presente Lei:

I , . Art, ío, Fica abeúo, no Orçamento vigente, Crédito Adicional Especial no

792.536,00 (sêtecentos e noventa e dois mil quinhentos e trin-

preconizado no art. 1o desta Lei cobtirá despesas da Se-

de Saúde, pela inclusão de Programa, câtegoria econÔ-

giüpo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, eletlrentos

de despesas, fonte de recursos e teráo as seguintes caracterÍsticas finan-

ceiras e funcional-programáticas:

IIDADES BASICAS DE SAUDE - UBS
lValor

"111*-T:Y::":_' - iÉ;-
frànstei6nõiá àó i{écüisod oã 

-i;"- 
I

na Unico de Saúde - SUS - ;ãóO,OOi

1 0 - Saúde

. MANUT. E ENC. C/ AS ATIVIDADES DAS

fl

lcul'-'gaü{ç-Eú[ansütps

):ô50 r"üÃÀiüi. Ê"àüôjü Às rlvlDADES Do PRoc.
AGENTES COMUNITARIOS

Fonte de Recursos
9e',',..',',:,a',,"r:trrrti:,,rr,rl
3.3.90.30 Material

Consumo
r34z)"fiànsÍerencia- àe nJóurôôs-ao SLstêrirã
Unicô de Saúde - SUS - Estado

. MANUT. E ENC, DAS ATIVIDADES ÇEN-

11 - Aten

ci iarionru n icipa l. org/rnt/amm " www. amnr.o rg. br 67 Assinado Digitalmente

I

1' - SIU.

n

ô' - Atencão Básica
)rograma: * QUALIDADI DE VIUA UA I.,UI'ULA.

rroj/Atividade:

1.3.90.30 Material de Con-
;umo

.3.9U.39 Uutros §ervlcos
e Terceiros - Pessoa Juri-
iea

Transferência de Recursos do
ma Unico de Saúde - SUS -
lo

154.
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Transferência de Recursos do in
na Unico de Saúde - SUS - lÀqdg--*, - I-,-'1-

á Transfeiênôiá aãn-éôiiidos do 
"l;;-*-

teima Unico de Saúde - SUS - 
idüO O

3.3.90.39 Outros Servicos
de Terceiros - Pessoa Jurí-

2,146 - MANUT. E ENC. C/ AS ATIVIDADES DO
CENTRO DE REAB. TIPO II

í+zr rransteiencra ôõ neõüiôôé àõ
isteima Unico de Saúde - SUS -

Art. 3" Os recursos necessários à abertlrra do credito de que traia o art. 1o

seráo cobertos com o superávit financeiro apurado etn balanço patrimonial

do exercício anterior.

4? O Crédito Adicional Especial passa a integrar a Lei no 2.916, de

rdq3embro de 2020-LOA/2021, Lei no 2.915, de 23 de dezembro

1 e Lei no 2.618, de 19 de dezerrrbro de 2017'PPAI

§uas alteraçôes.

EsÍa Lei entrará em vigor na data de sua publicaçá0, revogadas as

i disposiçôbs em contrário.

Cáceres/MT, 24 de março de 2021 .

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

PreÍeita Municipal de Cáceres

PROCURADORIA 6ERAL DO MUNICIPIO
COVID-19: LEI No 2.942, DE24DÉ. MARçO D82021

"Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Espe-

cial em favor da Secretaria Municipal de Saúde ê dá outras providên-

cias."

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO:

no uso das prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo Artigo 74, lnciso

lV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de

Cáceres-MT, aprovou e eu sanciono a presente Lei:

Art. ío Fica âberto, no orçamênto vigente, Crédito Adicional Especial no

vâlor dê'R$ 150,000,00 (êento e cinquenta mil reais).

Arti 2o O irédito preconizado no art. 1o desta Lei cobrirá despesas da Se'

ii§lffahuni"ipal de Saúde pela inclusáo de Programa, categoria econÔ-

dêLàatureza de despesa, modalidade de aplicaçã0, elementos

fohte de recursos e terão as seguintes caracteristicas finan-

d i a rio m u n i ci pa l. o rglmVa rn nr' www. a rir m. o rg' b r 6t]

els -
al Civil

Assinado Dígitalmenie

2.243 - AÇÔES DE ENFRENTAMENTO A PANDEMIA DO
CORONAVIRUS.COVID.l9 NO AMBITO DO SUS.

3.3.90.30
Material de
Consunro

lUlJ-

Art. 3" Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o

seráo cobertos com o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial

do exercicio anterior.

Art.40 O Crédito Adicional Especial passa a integrar a Lei no 2.916, de

23 de dezembro de 2020-1ON2021, Lei no 2.915, de 23 de dezenrbro

de 2020-LDO|2021 e Lei no 2.618, de 19 de dezembro de 2O17-PPN

2018-2021 e suas alteraçoes.

Art. 5' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçào.

Cáceres/MT, 24 de n:'arço de 2021.

ANTôN|A ELTENE LTBERATO DIAS r...r
PreÍeita Municipal de Cáceres

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
COVID-í9: LEI N" 2.94í, DE 24 DE MARçO D82021

"Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Espe-

cial em favor da Secretaria Municipal de Saúde e dá outras providên'

cias."

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO:

no uso das prerrogativas que lhe são estabelecrdas pelo Artigo 74, lnciso

lV da Lei Orgânica Municipal, Íaz saber que a Câmara Municipal de

Cáceres-MT, êprovou e eu sanciono a presente Lei:

Art. 1o Fica aberto, no orÇamenio vigenie, Crédito Adicional Especial no

valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhoes de reais).

Art. 20 O crédito preconizado no art. 1o desta Lei cobrirá despesas da Se-

cretaria Municipal de Saúde, pela inclusão de Programa, categoria econô-

mica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, ele- men-

tos dê despesas, fonte de recursos e teráo as seguintes características fi-

nanceiras e funcional-programá- ticas:

il

3.1.90.16 Ou-

ia de re- cursos do Proorama de EnÍrentamento;rzÃ, 1

z§»',gr:;'$jt iiriuÍigii,z'' 
iõ ri I z5' oê 

i ó á3 : oo 
I

.o__s--9Í-e-i!99*[ne.n qe11g-s),. -- , , *^-.** ....*."""..-"....,""--," j- " * - ]
iôô-ozToooi neCúiáôs ordinários - TransÍerên- ! í

iãáe ié--õuiso§ ãô Programa.de Enfrent^amento ro66 I
o CoronavÍrus. ins- tituido pela LC n. 173, de iÃÃã'nn,
7t512020, art. 5.. ll (M.itigação 1""" ""t
os ef-eit^o.g-!nlnceirosl,_-.. 

I
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

PRocuRÀDoRIA cERAr, »o vruurcÍPro

LEI N" 2.937. DE 24 DE MARCO DE 2021.

"Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito

Adicional Especial em favor da Secretaria Municipal de

Saúde e dá outras providências."

a PREFEITA MUNICITAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GR(,5§0: no usü tlus preffogativas

que lhe são estabelecidas pelo Aúigo 74, lnciso lV da Lei Orgânica Muuicipal, faz saber que a Câmara

Municipal de Cáceres-MT, aprovou e eu sanciotto a prcsente Lei:

Ar.t. 1o Fica aberto, no Orçamento vigente, Crédito Adicional Especial uo valor de R$ 792.536,00 (setecen-

tos e noventa e dois mil quinhentos e trinta e seis reais).

lçt.2'O Créctito preconizado no art. 1" desta Lei cobrirá despesas cla Secretaria Municipal de Saúrde, pela

inclusão de Programa, categoria econômica, grupo de natureza de despesa, moclaliclade de aplicação, ele-

mentos «Je despesas, fonte cle recursos e terão as seguintes características Íjtlanceiras e funcional-programá-

ticas:

LEI r.\'2.9-17 DE21 DE MAI{ÇO DE 2021
, AvcnidtrBrasilno llg*c\p-7s.200.000Fone/FAXt065)3223-1939 IlailroJardimceleste-Cáceres-MtttoGrosso
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Orsãro: 06 - SEC. MUNICIPAL DE SAUDE
IJnidade: 02 - FaINDO MUI\ICIPAL DE SAUDE
Fr"rncão: 10 - Saúdc

Subf'unção: 301 - Atenção Básica

Plogratna: 1002- QUALIDADE DE VIDA Da rQEIlLAÇaO
Proj/Alividade: 2.030 - MANUT. E ENC. C/ AS ATIVIDADES DO PROG. AGENTES CO.

MUNITÁRIOS
Natureza da I)espesa Iaonte cle Recursos Valor R$

3.3.90.30 Material de Consumo (342) Transf-erência de Recursos do Sistema Unico de

Saúde-SUS-Estado
17.336,00

Orsão: 06 - SEC. MUNiCIPAL DE SAUDE
Unidade: 02 * FUNDO ML]I{ICIPAI- DE SAUDE

Função: I 0 - Saúdc

SubÍunção: 301- Atenção Básica

Programa: ro0z-ÓuAI-TDADE DE VIDA DA POPU!.4çAO
Proj/Atividacle: 2:TN| _ N{ANUT. E BNC. C/ AS ATIVIDADBS DAS UNIDADES I}ASICAS

DE ST\UDE. UBS

Natureza cla Despesa Fonte de Recursos Yalor R$

3.3.90.30 Malerial de Consumtr (342) Transferência cle ILecnrsos clo Sisterna tlnico de

Saúde-SUS-Estado
39.200.00

3.3.90.39 Outros Selviços de Tcr-
ceiros - Pessoa Jur'ídica

(342) Transferôncia rle Recursc'rs do Sisterua Unico tle
Saúc1e-SUS-Estaclo

3-54 000,00

Orgão: 06 - §Frc. MUNTTPAa DE sAÚDE
Unidacle: 02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

FunÇão: l0 - Saúclc

SubÍunção: m2 - At*ttêrr"", H-.prt.,tr' 
" 

Ambql41qr141

Progratrra: IOOg - ASSISTENCIA SOCIAI,
ProjlAtividade: S ATIVIDADES CENTRO DE ATENC.

PSICO.SOCML CAPS I 
,

Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor R$

3.3.90.30 Material de Consumo (342) fransÍerôncia cle Recursos do Sistema

Úlnico cle Saírcle - SLJS - f:stado

31,000,00
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ESTADO DE NIATO GROSSO

PIUFEITURA NIUNICIPAL DE CÁCERES

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 3" Os recursos necessár'ios à abertura clo créclito de que trata o art. tq serão cobertos som o superávit

financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício antedor.
t'
1,.

nit. + O Crédito Adicional Especial passa a integrar a Lei no 2.916, de 23 de ciezembro de2020'LON202L,

,l-ãi ,' 2.915, de 23 dedezembro de 2020-LDO 12021 eLei n" 2.618, de l9 de dezembro de 2017-PPA 12018-

DOZI e suas alterações.

Art. So Esta Lei entrará em vigor na clata cie sua publicação, revogaclas as disposições em contrírrio.

CácereslMT,24 de março de202L'

ANTÔNIA. ELIÊ]NII I,IBERATO DIAS

PrcÍ'cita N{uniciPal de Cáceres

t,EI N" 2.9.17 Dl" 2l llB MAlt(lo DE 2021

Aveniclir Il rasil n. I I g - cEp-78.20().000 FÔne/Fr\X :(065) 3223- l()39 llai|r o Jar clinr ccleste - cácrerc-r - Mato Grosso
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3.3.90.39 Outros Serviçtts de Terceiros -
Pessoit Jurídica

(342) Transferêttcia cle Recursos do Sistctrla
Ilnico cle Saúcle - SUS - Estaclo

r20.000,00

4.4.90.5'2 Ijcluipamentos e Matelial Perma-
nente

(342) Transtêrência cle Reculsos do Sisterna

Úirico cle SaÍrcÍe - SUS - Estaclo

30.000,00

Orgão: 06. SI]C. MUNICIPAL DE SAIJDE
Unitlacle: 02- FT]NDO MUNICIPAI- DE SAÚDE
FunÇão: l0 - Saúde

Subfunção: 302 - Assistência l-Iospittilar c Anrbttlatorial
Progritma: 1OO2- QUALIDADE DE VIDA DA T'OPULAÇAO

Prcr.j/Atii.,iclade: 2,146 _ MANUT. E ENC. C/ AS ATIVIDADES DO CENTRO DE REAB.
TIPO II

Natureza da Deslresa ffonte de llecursos V;rlor R$

3.3,90.39 Outros Serviços de'ferceiros - Pessoa

Jurídica

(342) TransÍêrêuci.a cle Recursos do Sis-

tenra Único cle SaÍrcle - SUS - Estado
30.000,00

4.4.90.52 Equipamentos e Matcrial Permanente (342) 'l-rans1'erência cie Recttrsos do Sis-

tcmtr Único clc SaÍtcle, - SUS - Estado
15.000,00

Orsão: 06 - SEC. MUNICIPAL DE SAUDE
Unidade: 02- FUNDO MUNICIPAL DE SAI.]DE

Função: 10 - Saúde

Sublunção: 303 - Suporte Profilático e Terapêutico

Proqrarna: 1002- QUALIDADE DE VIDA D4EolqLAÇAO
Proj/Atividade: ZTT.§+ _ úNNUT. (I/AS ATIVID,,\DES DA ,,\SSISTÊNCIZ\ FARMACE,I.]'

TICA UÁSICA
Natureza da Dcspesa Fonte de flecursos Valor R$

3.3.90.30 Material de Corsunro (342) Transferênc-ia <le Recursos do Sis-
tcn'ra Único de Saúde - SUS * Estadcr

r56.000.00
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Arl. 2o - Elegc.r a conselheira Larissa Neves Mendes, representante da
Fundação Terezinha Mendes, para exercer a função de Vice-Presidente

do Comitê do Fundo Municipal de lnvestjmento Social - FUMIS, blênio

202012022.

Art. 3o - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as demais disposições em contrána.

Cáceres-MT, 24 de tnarço de 2021 .

Nivaldo Teodr:ro de Mello

Presidente do Conritê do FUMIS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
LEI No 2.943, DE 29 DE MARÇO D8202'l

"Dispõe sobre a criação do Gonselho Municipal de Acompanhamento
e Gontrole Social do Fundo de Manutênção e Desenvolvimento da
Educação Biisica e de Valorização dos Profissionais da Educação -
CACS/ FUNDEB, do Município de Cáceres-MT. "

A PREFEITA MUNICIPAL DE CACERES, ESTADO DE MATO GROSSO:
no uso das prerrogativas que lhe sáo estabelecidas pelo Artigo 74, Inciso
lV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de

Cáceres-MT, aprovou e eu sanciono a presente Lei:

Capitulo I

Das Disposiçôes Preliminares

Art. 1o Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle

Social do Fundo de l\,4anutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

e de Valorização dos Profissionais da Educação - CACS/FUNDEB, no ânr-

bito do Municipio de Cáceres-MT.

Capítulo ll

Da composição do CACS/FUNDEB

Art. 2o O Conselho Municipal de Aconrpanhamento e Controle Social do

Fundo de Manulenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Va-

lorização dos ProÍissionais da Educação - CACS/FUNDEB é constituÍdo
por 14 (quatorze) membros titulares, acompanhados de seus respectivos
suplentes, corrfornre representaçáo e indicação a seguir discrinrinadas:

l- membros titulares, na seguinte conformidade:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo

nrenos 1 (unr) da Secretaria Municipal de Educaçáo,

b) 1 (um) representante dos proíessores da educação básica pública;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

d) 1 (unr) representante dos servidores técnico-administrativos das esco-
las básicas priblicas,

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da edlrcação básica pública;

f) 2 (dois) representantes dos esludaniês da educação básica pública, dos
quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

g) 1 (Lrm) represêntante do respectivo Conselho Municipal de Educação
(CME);

h) 1 (um) reprêsentante do Conselho Tutelar â que se refere a Lei no B.

069, de 1 3 de julho de 1 990, indicado por seus pares;

i) 2 (dois) representantes de organizaçÕes da sociedâde civil;

j) 1 (um) representante das escolas do campo.

ll - merrbros suplentes: para cada rrrembro titular, será nomeado um su-
plente, representante da mesma categoria ou segmento social com assen-

to rro Corrselho, que substituirá o litular enr seus impedimentos temporárF

os, provisórios e em seus afastanlentos definitivos, ocorridos antes do fim

do mandato.

§ 1o As organizaçÕes da sociedade civil a que se reÍere este arligo:

a) são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrattvos, nos termos

da Lei no 1 3.01 9, de 31 de julho de 2014;

b) desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conse-

lho;

c) devem atestar o seu funclonamento há pelo menos 1 (um) ano contado

da dala de publicação do edital,

d) desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social
dos gastos públicos:

e) não Íiguram conro beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho
ou como contratadas da Administração municipal a título oneroso.

§ 2o Os conseiheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar
vínculo formal com os segmentos que representam, devendo esta condi-

ção constituir-se como pré-requisito à participação no processo eletivo.

§ 3" Na hipótese de inexistência de esiudantes emancipados, representa-

ção estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a

voz.

Art. 3o Os membros do CACS-FUNDEB, observados os impedimentos dis-
postos no art. 40 desta Lei. serão indicados da seguinte Íornra:

| - pelo Prefeito, quando se tratar de representantes do Poder Executivo;

ll - nos casos dos representantes dos diretores. pais de alunos e estudan-

tes, pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades de ânrbito municipal,

em processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares:

lll - nos casos de representantes de professores e selidores, pelas enti-
dades sindtcais da respectiva categoria.

ParágraÍo único. A indicação referida no capuÍ deste artigo, para os man-
datos posteriores ao primeiro, deverá ocoTreT em até virrte dias antes do

término do mandato vigente, para a nomeação dos conselheiros que atua-
rão no mandato seguinte.

Art. 4" Compete ao Poder Executivo designar, por meio de portaria espe-
cífica, os inteqrantes dos CACS/FUNDEB, enr corrfornridade corn as irrdi-

caÇões referidas no art. 30 desta lei.

Art. 5o São impedidos de integrar o CACS-FUNDEB:

| - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, do Pre-

feito e do Vice-Prefeito, e dos Secretários lvluntcipais;

ll - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou con-
sultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle in-

terno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, pârentes consanguíne-
os ou aÍins, até terceiro grau, desses proÍissiorrais;

lll - estudantes que não sejam emancipados; e

lV - pais de alunos que:

a) exerçam cargos ou funçÕes públicas de ilvre nomeação e exoneração
no âmbito do Poder Executivo Municipal; ou

b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal.

Art. 6' O suplente substituirá o titular do CACS-FUNDEB nos casos de

afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga tem-
porariamente (ate que seja nomeado outro titular) nas hipóteses de afas-

tamento definitivo decorrente de:

| - desligamento por motivos particulares;

ll - rompimento do vínculo de que tl'ata o § 4', do art.. 2o, e

lll - situação de impedimento previsto no art. 5" incorrida pelo titular no

decorrer de seu mandato.

Parágrafo único. Na hipótese em que o conselheiro titular e/ou suplente

incorrerem na situação de afastamento definitivo descrito no presente ar-

tigo, a institr.rição ou segmento responsável pela indicação deverá indicar

novos representantes para o CACS-FUNDEB.
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Art. 7o O mandato dos nrembros do CACS-FUNDEB será de 4 (quatro)

anos, vedada â reconduçáo para o próximo mandato.

§1" O primeiro mandato dos nrembros do CACS-FUNDEB terá validade

até a data de 3111212022, sendo um mandato para regularização da nova

lei.

§2" A partir do dia 0110112023. o mandato será de 4 (qualro) anos, sendo

vedada a reeleição.

Art. 8o O Presidente e o Vice-Presidenle do CACS-FUNDEB serão eleitos
por seus parês em reunião do colegiado, nos termos previstos no seu re-

gimento interrro.

Parágrafo único. Frcam rrnpedidos de ocupar as funçóes de Presidente e

de Vice-Presidente qualquer representante do Poder Executivo no colegi-

ado.

Gapítulo lll

Das Competências do CACS-FUNDEB

Art. 90 Compete ao Conselho Municipal de Acompanhan'rento e Controle

Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da EducaÇão Básica

e de Valorização dos Profissionais da Educação - CACS/FUNDEB:

| - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos re-

cursos do Furrdo;

ll - supervisi<-rnar a realização do Censo Escolar e a elaboração da pro-

posta orÇamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetrvo

de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento

dos dados estatÍsticos e finanieiros que alicerçam a operacionalização do

Fundeb;

lll - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais

e atualizados relalivos aos recursos repassados ou retidos à conta do Furr-

doi

lV - emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo,
que deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Mu-

nicipal; e

V - aos conselhos incumbe, lambém, acompanhar a aplicação dos re-

cursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao

Transporte do Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de

Ensino para Atendinrento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA e, ain-

da, receber e analisar as prestaÇÕes de contas reÍerentes a esses Progra-

mas, formulando pâreceres conclusivos acerca da aplicação desses recur-

sos e encanrinhando-os ao Furrdo Nacional de Desenvolvimento da Edu-

cação - FNDE.

Vl - outras atrrbuições que a legislação específica eventualmente estabe-

leça;

Parágrafo único. O parecer de que trata o inciso lV deste artigo deverá

ser apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do

vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contasjunto ao

Tribunal de Contas do Estado/Municípios.

Capitulo lV

Das Disposições Finais

Art. 10. Na hipótese êm quê o membro que ocupa a função de Presidente

do CACS-FUNDEB incorrer na situação de afastantento deÍinitivo previsto

no art. 6o, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente.

Art. 11. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do CACS-

FUNDEB, deverá ser aprovado o Regimento lnterno que viabilize seu fun-

cionamento.

Art. 12. As reuniÕes ordinárias do CACS-FUNDEB serão realizadas men-

salmente, com a presença da maiorra de seus membros, e, extraordinari-

anrente, quando convocados pelo Presidente ou mediante solicitaçáo por

escrito de pelo menos um terÇo dos membros efetivos.
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Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos mem-

bros prêsêntes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em

que o julgamento depender de desempate.

Art. í3. O CACS-FUNDEB atuará com autoriomia em suas decisôes, sem
vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal.

Art. 14. A atuação dos nrembros do CACS-FUNDEB.

| - não será remunerada;

ll - é considerada atividade de relevantê interesse social;

lll - assegura isenção da obrrgatoriedacle de testemunhar sobre informa-

çôes recebidas ou prestadas em razáo do exercício de suas atividades de

conselheiro, e sobre as pessoas que lhes conÍiarenr ou deles receberem

informações; e

lV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e

diretores ou de servidores das escolas pLiblicas, no curso do nrandato:

a) exoneração de ofício ou demrssão do cargo ou emprego sem.lusta cau-

sa, ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atu-

am;

b) atribuição de falta inlustificada ao serviço. em função das atividades do

conselho; e

c) afastamênto involuntário e injustificado da condição de conselheiro an-

tes do término do mandalo para o qual tenha sido designado.

V - veda, quando os conselheiros forenr representanles de estudanles enr

atividades do Corrselho, r1o curso do mandato, atribuição de Íalta injustiíi-

cada nas atividades escolares.

Art. 15. O CACS-FUNDEB não conlará com estrutura adminisÍativa pró-

pria, devendo o MunicÍpio garantir infraestrutura e condições materiais

adequadas à execução plena das competências do Conselho e oferecer

ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos à sua criação e

composição.

Parágrafo único. A Plefeitura Municipal deverá ceder ao CACS-FUNDEB

um servidor do quadro efetivo municipal para atuar como Secretário Exe-

cutivo do Conselho.

Art. 16. O CACS-FUNDEB poderá, semprê que julgar conveniente:

I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno

e externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos de-

monstralivos gerenciais do Fundo; e

ll - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário Muni-

cipal de Educação, ou servidor equivalente, para prestar esclarecinrenlos

acerca do íluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, deven-

do a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta

dias.

lll - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custe-

ados com recursos do Fundo;

b) Íolhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão

discriminar aqueles em efetivo exercÍcio na educação básica e indicar o

respectivo nível, nrodalidade ou tipo de estabelecinrento a que estejam vin-

culados;

c) documentos referentes a convênios do Poder Executivo com as institui-

Ções comunitárias, confessionais ou f lantrópicas sem Íins lucrativos que

são conternpladas com recursos do Fundeb;

d) oLrtros documentos necessários ao desempenho de suas ÍunÇões;

lY - realizar visitas e inspetorias in loco para verificar:

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas institui-

ções escolares com rêcursos do Fundo;

b) a adequação do serviço de transporte escolar;
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c) a utilização em trenefício do sistema de ensino de bens adquiridos com

recursos do Fundo.

Art. 17. Durante o prazo previsto no art. 30, os representantes dos seg-

menlos indicados para o mandalo subsequente do Conselho deverão se

reunir com os nrenrbros do CACS-FUNDEB, cLrjo mandato está se encer-

rando, para transÍerência de documentos e inÍormações de interesse do
Conselho.

Art. í8. Esta Lei entra em vrgor na data de slra publicação, revogam-se as

disposições êm contrário.

Cáceres-lt/T, 29 de março de 2021.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

RELAroR,o*=su,,riB3t?'§f.Çáuoç?ã8?tlt'"Jh'iffi i,r.r,r=rr*=roz
EDTTAL DE PUBLTCAÇÃO RREO 1" BTMESTRE 2020 - N" OO|2O21

A Senhora Atrtonia Eliene Liberato Dias, Prefeita IVunicipal de Cáceres do Estado de Mato Grosso, rro uso de suas alribuiçÕes e em cumprimento ao
At1. 48 da Lei '101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, comunicamos que o Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO do 1o Bimestre
do Exercícro de 2021 da PreÍeitura Municlpal de Cáceres - MT, encontra-se a disposição no site www.caceres.mt.gov.br, no link http://www.caceres.mt.
gov.br/transparencia para apreciaçáo dos cidadãos e instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhes a legitinridade. confolnre anexos.

Cáceres- MT,29 de março de2O21.

ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal
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ESTADO DE IIIATO GROSSO
pREFErrunA MUNrcrpAL nn cÁcpnss
PRocURADoRIA GERÂI- no uuNtcÍpto

LEI N" 2.943, DE 29 DE MARÇO DE 2021

"Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Ma-
nntencão e Desenvolvimento da Ec{ucaçãn Básic.r e de
Valorização dos Profissionais da Educação - CACS/
FUNDEB, do Município de Cáceres-MT. "

A PIiEFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO: no uso tias prtrrogativas
clure lhe srio esttrlreleciclas pelo Artigo 74, Inciso IV cla Lei Orgâuica Municipal, faz saber cluer a Cârlar;r
Murricipi-rl c-lc Cáccrcs-lvlT, aprovou c eLl sancior-to a prcscntc. Lc.i:

Capítulo I
Das Disposições Preliminares

Art. 1" Fica criado o Conselho Municipal dc Acompanhamento c. Controlc Social do Fundo dc Ivlanutcn-

ção e Deseuvohuirnento cla Ec'lucação Básica e de Valorização clos Profissionais cla Eclucação -
CACJS/FUNDEB, rro âmbito do Município dc Cáceres-MT.

Capítulo II
Da composição do CACS/FUNDEB

Art. 2' O Corrselho Murricipal de Acornpanhamento e Colrtrole Social clo Fundo cle Manuteução e De-

senvolvimento da Eclucação Básica e cle Valorização clos I'rofissionais da Educação - CACS/liUNDEIl é

constituÍd«r por: 14 (quatc»:zc) mcmbros titulares, acompanhaclos de scus l'cspcctivos snplcntcs, conÍoln-r.c

rcprcscntaçã<i c indicação a segr:ir discriminadas:

I - rrrerrbros titulares, na seguinte conformiclade:

ti) 2 (ctris) representzrntes clo Podcr Executivo municipal, clos quais pelo menos 1 (um) c{a Sccretaria

MurriciPal iie Lcl ucaçào;

b) 1 (um) rcprcscntantc clos profcssores da eclucaçã«-r básica pública;
c) 1 (r-rm) representante dos cliretores das escolas básicas públicas;

d) 1 (um) t'cprt:scntante clos sen,idi;rcs tócnico'adrninistrativos clas cscolas básicas públicas;

e) 2 (c1ois) representantes dos pais de alunos da eclucação básica pública;
f) 2 (dois) r-eplesentantes ctrs estuclantes da educação básica pública, dos quais 1 (urn) inclicado pela
enticla de cle estudantes secundaristas.

g) 1 (um) representante do respectivo Corrselho Mur-ricipal de Educação (CME);

h) 1 (um) representante. do Conselho l'utelar a que se refere a Lei n. 8.069, de' 13 cle' jr-rlho cle 1990, incli-
caclo por seus pal:es;

i) 2 (clois) representântes cle organizações da sociedade civil;
j) I (um) i"cpresentante das escolas do canrpo.

II - nrembros srrplerrtes: para cada membro titular, será nomeildo um suplente, representante da mesrna

catergoria ou sc:grnento social com assento no Corrselho, que substituirá o titular c1r scus impcclin-rcntos

temporários, provisórios c cn1 seus afastame.ntos dcfinitivos, ocorridos antcs do firn cto mandato.

§ 1' As r>rganizaçÕes cla socieclacle civil a que se refere este artigo:

l.UI N' 1.94.1 DII 19 DE Mr\R( O DI j l()l I

,\r'c'rri<lir lkrsiI rÍ' II9 CEIL7li.20(.).0()0 I-orrc/l-AXr(065) 3123-I9i9
Ilairrl Jnrtlirn ('clcs['- ('iicrrts - Mattt (iutsso.

o+
cô
N
@o
O
o
coo(Il
d)
t,l-
ulo
.9)
E'.o
o

oç
Eo
.c
o
o(!
(,)
(§
o
.E
o)

o
oq
oo

o
e98:roos

oi;l.-. o<E
E!uJoÉE
JOuHz
--6ru "l<E7A
v6

<ü
.. o6õOG@É
OGo>
FO
o§
o.!,
^:E!o§>
.So
OG<0-

HI tle5



úFçe(§$,

.,r,i tl,#Â&
$ {[i:§
§*S

,'",,f,1,1f3or1'.T^['3,,1..?,liY31%",.rt
PROCUItT\t)ORIu\ GERÂ1, D() N'IUNICÍPIo

a) são L)essoas jLI rídicas de direito privaclo seur tins lucrativos, nos terrlrt-rs c1a Lei n" 13.019, cle 3-t cle julho
clc 2014;

b) desenvolvetl ativiclacles direcionacias z\ localiclade clo lespectivo conselho;

c) clcvcnr atcstrrr o scu fut-tcion;rmento há pclo rrellos 1 (uni) ano contardo da clata clc publicação clo ccü Lal;

cl) clesenvolr.'enr atividades relacionaclas à educação ou ao controle social dos gasios públicos;
c) rião figulam conro bc-'nt'ficiárias clc lecursos fiscalizados pelo corrselho ou conro contrataclas cla Adrli-
nistlação municipal a título oneroso.

§ 2" Os ct>nselheiros cle clue trata o cnput cleste artigo cleverão guarclar vinculo forrnal cr)ln ()s sergnrerrtos

quL-- 1'cprLlscntam, devcuclo csta condição constituir-se como pró-rcquisito à ptrrticipação no proccsso clc-
tivo.

§ 3" Na hipótese clc incxistôncia de estuclantcs cmancipados, representação cstuclantil poclc.rá acompa-
trharr as reuniões clo conselho com ciireito a voz.

Art. 3u Os ntenrLrros do CACS-FUNDEB, obsenraclos os irlpeclimentos clispostos no irrt. 4" c{esta Lei,

scrzro indicados c1a scguintc fonnzr:

I - pelo Prefeito, quarrclo se tratar cle represerrtantes tlo Pocler Executivo;

Il - uos c.-tsos dos rcpresent(-Intes dos diretores, ptris de alunos c cstudantes, pelo c--on.junto dos estatbcle-

cimentos ou eutictacles cle ârnbito municipal, em processo eletivo organizaclo para esse fim, pelos respec-

tivos pares;

Ill - nos casos dc rcprcscntantes c-le profcssores e servirl()Íes, pelas entidadcs sindicais cla rcspcctir.a
categoria.

Parágrafo único. A indicação refericla no cnput dcstc artigo, para os mandatos pesteriol:es ao primciro,
cieverai ocorrer etn até vinte dias autes do término do mandato vigelrte, para a nomeaçào c{os conselheiros
qLle atuarào rto manclato scguintc.

Art.4o Compete ao Poc{er Executivo designar, por meio de portaria específica, os irrtegrantes dos

C-A(-S/FUNDEB, cm conÍormidadc'corn as indicaçóes rcfcridas no aLt. 3o desta lei.

Art.5" São irnpedidos dc intcgrar o CACS-FUNDEB:

I - cônfuge e' parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, clo Preteito e clo \/ice-Pre.feito, e clos

St:t'r,.'tit t'ios M u rrit i pais;

lI - tesoureiro, corrtador otr funcionário de ernpresa de assessoria ou consultoria que prestem serviqros

rclac:iorrados à aclrninistração ou controle irrterno clos recursos do Fundo, Lrerrr cor-r'ro cônjuges, parerltns

cclnsanguíneos oLl afins, até terceiro graLr, desses profissionais;

III - estuclantes clue rrão sejam enurrcipaclos; e

IV - pais cle alunos clue:

a) cxerçam cal'gos ou furrçÕcs públicas cie lirrrc nonreaçaio e exoncr:ação no âml"rito clo ['ocier Exccutivo
Murricipal; or-r

Lr) plcstcm scn,iÇos tcrccirizac'l«rs ao Poder Executivo Murriciparl.

Art. 6" O supler-rte substituirá o titular clo CACS-FUNDEB nos casos cle afastarnentos ternporários ou

cvcntuais dcstc, c assumirá sua vaga tcmporariamente (até que seja nomeaclo outlo titular) nas hipótescs

de afastamcnto dcfinitivo dccorrcntc' clc:

t-EI N" 1.94:r DE l9 D[ M.\R('O DE ]0]
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Ilairro Jardinr Ccleste - Ciíceres - Mato Grosso.
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PROCUR,,\DORT,\ GI]RAT, NO ITIUN ICíPTtI

I - dcsligamcnto pt-rr motivos particulares;

II - rotnpimcrrto c1o r,Ínculo clc que tratta o S,tr", c1o art. 2"; c:

III - sitLtacào cle impeclimento previsto no art.5o incorrida p'relo titular no decorrel cle seu rnanclatrr.

Parágraf o único. Na lripótesc cm que o corrsclheilo titular c/ou strplente irrcorrcrctlt lta situação c'le afas-

tamt-'nto clefinitivo clescrtto no presente artÍgo, a instituição ou segmento responsáve1pela indicacão cle-

verrá irrclicar novos representautes pala o CACS-FUNDEB.

Lrt.7" O urandato clos me-mblos c1o CACS-FUNDEB será de 4 (quatro) anos, vedada a Lc-conclução para
o próximo marnd;rto.

§1'O prirneiro mandato dos mernbros do CACS-FUNDEB terá validade até a clata de 31/12/2022. sendo

urn mandat() para regularização da nova lei.

§2" A partir clo clia 01/01/2023, o manclato será c{e 4 (quatro) anos, serrclo veclacla a reeleição.

Art. 8' C) Presitietrte e o Vice-Presiclente clo CACS-FUNDEB serão eleitos por seus pares ern reunião clcr

colcgi.rdo, nos termos p'lrcrzistos no seu regimcnto interno.

Parágrafo único. Ficam impecliclos de ocupar as funçÕes c1e Presiclente e cle Vice-l'}resiclente qualquer
rcprcscntantc c1«r Poder Exccutivo no colegiado.

Capítulo III
Das Competências do CACS-FUNDEB

Art. 9n Compcte ao Conselho Municipal de Acornpanhamcnto e Controlc Social do Funclo clc Manutcn-
cão e Descuvolrrirnento da Educação Básica e de Vnlorizacão clos Profissioneris cla Eclucarçrio -
CACS/FUNDEB:

I - acornpanlrar c contlolar a rcpartição, transfcrôncia c aplicação dos rccursos cio Fundo;

II - sittpervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta orçamerrtairia arnuarl do Poder

Excrutivcl Mtrnicipal, corn o objctivo de concorrer para o regular e tunpcstirro tratarncnto c cncamirrha-
nrct'tto dos clados cstatísticos e financeirc)s que alicerçarn a opr:racionalização do Fundcb;

III - exar-r-rinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizaclos relzrtivos z'ros

ÍecLlrsos repassadcls ou reticlos à conta do Funclo;

IV - crritir parecer" sobrc as prestações de cclrrtas clos recursos do Funclo, que cleverão ser clispclr-ribiliza-

das rncnsaL:lc:ntc pclo Pocler Exccutivo Municipal; c

V - ,ros conselhcls ir-rcumbe, tambénr, acornpanhar a aplicaçâcl clos recursos feclerais trirnsferidos à conta

clo I'rog;r;'rnra Naciorial dc Apoio ao Transpolte do Escolar - PNATE e c1o Progranrer clc Apoio aos Sistc-

mas cle E,nsino para Atendinrento à Eclucaçào cle Jovens e Acl-rltos - PEJA e, aincla, receber e analisar as

prestacÕes cle colrtas lcfcrcntes a csscs Prograt-lras, formular-rdo pareceres conclusirros accrca cla aplicaçrio

clesses recursos e encamir{ranclo-os ao Funclo Nacional cle l)eserrv«,r1r,imerrto cla Educacão - FNDE.

VI - outlas atribuiçeres clue a legislação especíÍjca errentualmente estabeleça;

LEI N' t,943 DE t9 DE M.A.RÇO DE.202l
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Bâúlo lâldiln Celeste - Cícercs - Mato Grosso.
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Parágrafo único. O p-rarecer de que trata o irLciso IV deste artigo deverti ser clprêsêl1taclo ao Pocler Execu-

tjvo Munjcipal crn até tr:inta dias autcs c1o vencirnento do prazo para a aprcsentação cla prcstaçâo clc

contas junto aro Tribunal c{e Contas do Estaclo/ Mur-ricípios.

Capítulo IV
Das Disposições Finais

Art. 10. Na hípótesc' em que o membro que ocupa a função c1e Presiclente do CACS-FUNDEB incor"rerr

ua sttuaq-ão dc afastatnt'nto dcfinitivo plerzisto no art. 6", a Presidência scrá ocupada pc.lo Vicc-Prcsi-
clcntc.

Art. 11. No prazo nráxinro cle 30 (trinta) clias após a instalaçào clo CACS-FUNDEB, deverá ser n1-rrlrysç{1;

o I{r:ginrerrto Intet-r'ro clue viabilize seu funcionamento.

Art. 12. As rcunit)c's ordinárias cto CACS-FUNDEB serào realizac{as mensalmcntc, coln ;r prcscnça da

nraioria cie scus nrenrbros, e, cxtraorclirrariarnentez eLrânclo conr,ocatlos pclo Presiclente ou nrec{inrrtc so-

licit:rção por esrrrito de pelo rrenos um terço dos rrrembros efetivr,rs.

Parágrafo único. Às dcliberações serão t<>mad;rs p:elar mzriorizr clos membros prcscntcs, c;rbcndo aro I'rc-
siclerrte o t,oto cle qualirlac{e/ nos crrsos em que o julgamento cleperrcler cle clesempate.

Art. 13. O C^CS-FUNDEB trtuará corn autr>nomia em suas decisc-res, seln rrinculaÇão ou subclrdinaç:ào

i t-rsti tucior-ral ao I'oc1er Execu tivo M ur-ricipal.

Art. 14. A atuaçàri clos mcrnbros do CACS-FUNDEB:

I - nào será renruneracla;

II - c consiclcltrda trtividaclc dc relevante inte.resse social;

III - assegirra isenção cla obrigatoriedircJe cle testernunhar sobre irrforrnações recebiclas ou prestadas en-r

lazão do cxclcício de suas ativicladc.s dc consclhciro, c sobrc ers pcssoas quc lhes conÍi;rrcrn ou dclcs

reccbcrern i rrl'onrraçrles; e

lV - rreda, quanclo os conselheir:os foletn representantes de plofessores e diletolcs or.r clc sunzidorcs das

escolas públicas, r1o curso clo manclato:

a) cxonctação dc ofício ou dernissão do cargo ou empl'ego sern justa causa, ou tlansfcrôrrcia involuntária
do estabele.cimento cle ensino e-ln qu€- atuam;

b) atriLruição de falta injustificacla ao serviço, em função das atividades do conselho; e:

c) afastamento involuntário e injr-rstificado da tondição cle- conselheiro antes clo término clo r-rrarrdato para

o clual tenha siclo ck:signaclo.

V - r:cda, quarndo os consclhciros forcrn rcprcscntantes d.e estudantcs cm ativiclaclcs do C--onsclho, no

curso do urandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares.

Art. 15. O CACS-t- UNDEts náo ct'rntará com estruttrra aclministrativa prr<ipria, clevencl<> o Município ga-

rarrtir jnfracstrutura c concliçõcs nratcriais aclequacias à execução plcrra clas courpctências clo Consclho cr

oierecer ao IVIinistério c{a Ec{ucação os claclos caciastrais relativos à sua criação e cotrrposição.

Parágrafo único. A Prcfeitur;r Municip'ral dcvcrá cecler ao CACS-FUNDEB um scrviclor do quadro cfc-

tirzo rrLrrricipal para atuar cotno Secretário Executirzo clo Corrselho.

LEI N' 1.94:l DE:9 D[ M.\R(]O Df:2{)ll
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Ilairro.lardiu ('crlcs['- ('iÍc!'res - ülao (irosso.
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Ãrt.'1,6. O CACS-FUNDEB poderá, scnrprc que julgar: conrrcnic-.nte:

I - apresentitr, â<) Pocler Legislatirro local e aos órgãos cle controle interno e externo rnarrifestaçârt fornral
accrca dos lcg;ish"os contáLrcis c dos denronstrativos gerenciais do Fundo; e

II - por tiecisrro cia maioria de seus membros, coÍlvocar o Secret.irio Mtrnicipal de Eclur^.'rçiro, or-r servidor
cquiv;rlcntc, piti'a prcstar csclarecinrcntos acelca tlo fluxo cle leculsos e a exccução clas clcspcsas clcl

Futtclo, clevt-ndo a autoriclade convocada apresentar-sc etn pÍa'zo não superior a trinta dias.
III - recluisitar ao l)oder Executivr-r c(rpia cle ctoculnentos referentes a:

tr) licit.'tÇrlo, cmprcnho, licluidação L' pagamcnto de obras c scrvicos custcados com rrlcur sos clo Funclo;
b) foihars ele ptrgarnerrto cltts profissionais tla ec'lucaçào, as rluais clet,erão cliscrirninarr aclueles errr efetirro
cxc-rcÍci«r na cdttcarçtio btisica c'indicerr o respectivo nír,el, modalidatdc ou tipt'l dc cstabclc.cinttnto rr qnt
estcjan-r vincu Iacl cls,

c) documcntos rcfct'cntcs a conr,ênios do Poder Exccr-rtivo com as instituiçõcs comunitárias, confcssio-
t-tttis ou filarntrópicas set-u fitrs lucrativ«-ls clue são conterlplaclas coll1 recursos clo Furrcleb;

d) or-rtros documcntos neccssáric'rs ao descmpcnho de suas funçrics;
IV - rearlizar visitas e inspetorias in loco para verificar:
ir) o clcscnvolvimcnto rcgularr de obras e ser\/iÇos cfetuardos ntrs instituiçÕes escolarcs corn rccursos do
Fntrelo;

b) t-r r-rdcqutrq--ão do ser'\:iço dc trtrnsporte cscolar;

c) a utilização etn ber-refício clo sistema cle ensino cle bens adquiriclos colrl recursos clo Fuuclo.

Art. 17. Durantc () prazo prer.isto no art. 3", «rs representantcs dos segnrentos indicaclos pala o rnandato
subsequente do Couselho cleverão se leunir com os melllbros do CACS-FUNDEB, cujo ntandarto está se

cnccrranclo, paÍa tlansÍcrência de d.ocumentos e informações de intercssc. clo Consclho.

Art. 18. Esta Lci cntra crn vigor na data de sua publicaçào, revogam-se as disposiçÕcs crn c«rntrário.

Cáceres-MT,29 de rnarÇo de202'1.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS
Prefeita Municipal de Cáceres
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Ilairro .lardinr ('clcslt' Ciicrrts - Mato (irosso.
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